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17 de Julho
COVID-19: Em Parintins, MPAM abre apuração sobre anúncio da realização 
do Festival no mês de novembro

O Ministério Público do Amazonas (MPAM), 
por intermédio das três promotorias de 
Justiça de Parintins, instaurou Procedimento 
Administrativo (PA), com o objetivo de 
acompanhar a “possível realização do Festival 
Folclórico de Parintins no ano de 2020”. A 
portaria de instauração do procedimento 
considera o anúncio feito pelos veículos de 
comunicação e pelo site oficial do evento 

(https://www.festivaldeparintins.com.br/). As datas anunciadas para a 
realização do festival foram 6, 7 e 8 de novembro deste ano. 

15 de Julho
COVID-19: Em Parintins, MPAM recomenda medidas sanitárias, 
pedagógicas e estruturais para retorno às aulas 

O Ministério Público do Estado do Amazonas (MPAM), pela 2ª Promotoria de 
Justiça de Parintins, expediu recomendação à Prefeitura daquele Município 
para que sejam adotadas providências sanitárias e pedagógicas para garantir 
a segurança de estudantes, professores, 
pedagogos e demais profissionais da 
Educação no retorno gradual às atividades 
escolares presenciais na Cidade. A 
recomendação foi encaminhada ao 
prefeito municipal, Frank Luiz da Cunha 
Garcia, o Bi Garcia, e ao Secretário 
Municipal de Educação, João Ribeiro 
Costa, no dia 14/07. No prazo de dez 
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dias, a Prefeitura deverá encaminhar ao MPAM informações sobre as medidas 
preventivas e administrativas já adotadas e o planejamento detalhado das 
ações. 

MPAM retoma inspeções nas unidades prisionais na volta das visitas de 
familiares de internos 

O Ministério Público do Amazonas, por 
intermédio da 24ª Promotoria de Justiça de 
Execução Penal, inspecionou, nesta terça-
feira, 14/07, o Centro de Acesso e Triagem 
de Visitantes do Complexo Prisional Anísio 
Jobim, na BR-174. As visitas aos internos 
estavam suspensas desde 7/03, em razão 
da pandemia, e estão sendo gradualmente 
retomadas pela Secretaria de Estado de 
Administração Penitenciária (SEAP). Na visita 

desta terça-feira, a titular da 24ª PJEP, Promotora de Justiça Christianne Corrêa, 
acompanhou a visitação aos internos do Pavilhão 04 do Centro de Detenção 
Provisória Masculino I (CDPM I), e verificou a nova rotina de recebimento dos 
visitantes autorizados a adentrar as unidades prisionais da Capital. 

Após audiência de conciliação com MPAM, Prefeitura de Manacapuru 
desiste de evento de aniversário da cidade nesta quarta-feira 

A Prefeitura Municipal de Manacapuru desistiu de realizar um evento 
comemorativo do aniversário da cidade, previsto para acontecer nesta quarta-
feira (15), à noite. A decisão ocorreu durante audiência de conciliação, por 
videoconferência, presidida pela juíza de Direito Scarlet Barbosa Viana, titular 
da 2.ª Vara de Manacapuru, realizada 
no final da tarde de terça-feira (14). 
O Ministério Público do Amazonas 
(MPE/AM), autor da Ação Civil Pública 
n.º 0002334-20.2020.8.04.5401 e que 
buscava impedir a realização do evento, 
foi representado na audiência pelos 
promotores de Justiça João Ribeiro 

http://www.mpam.mp.br
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Guimarães Netto, Fabrício Santos Almeida e Sarah Clarissa Cruz Leão, das 
três promotorias de Manacapuru. A intenção da Prefeitura era promover a 
festa no espaço conhecido como Parque do Ingá. A audiência contou com a 
participação do prefeito Betanael da Silva D’Angelo. 

14 de Julho
Em Novo Airão, MPAM vai à Justiça para coibir uso eleitoreiro de páginas 
oficiais do Município na internet 

O Ministério Público do Amazonas pediu 
à Justiça, em caráter de urgência, nesta 
segunda-feira, 13/07, que determine a 
retirada das páginas redes sociais oficiais 
da Prefeitura de Novo Airão de matérias 
cujo conteúdo enalteça ou vincule o 
Prefeito da cidade, ou qualquer outro 
agente ou servidor público, às ações, 
programas, obras, serviços e campanhas promovidas por órgãos públicos 
daquele Município.
O Promotor de Justiça João Ribeiro Guimarães Netto apresentou o pedido de 
tutela de urgência antecipada em caráter antecedente depois de constatar, 
no curso de investigação de denúncia recebida pelo órgão ministerial, 
diversas publicações na página oficial da Prefeitura no Facebook (https://
www.facebook.com/prefeituradenovoairao) que associam o nome do prefeito 
Roberto Frederico Paes Júnior às obras e serviços realizados pela Prefeitura.

13 de Julho
COVID-19: MPAM ajuiza ação para impedir que Prefeitura de Manacapuru 
realize evento do aniversário da cidade 

O Ministério Público do Amazonas (MPAM) 
ingressou, na noite desta segunda-feira 
(13/07), com Ação Civil Pública, junto à Justiça 
de Manacapuru com o objetivo de fazer com 
que a Prefeitura municipal não realize o evento 
de aniversário da cidade, marcado para esta 
quarta-feira (15), no Parque do Ingá, local onde 
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é realizado o festival das cirandas, com previsão de público entre 500 e 700 
pessoas. A ACP pede, ainda, que fiquem suspensos todos os eventos públicos 
e privados que tenham agenda para os próximos 120 dias no município. 

COVID-19: MPAM começa retorno gradativo ao trabalho presencial no 
dia 27 de julho 

A Procuradoria-Geral de Justiça prorrogou 
até o dia 26 de Julho o regime de trabalho 
remoto, adotado na instituição desde o dia 19 
de março por causa da pandemia. E, a partir 
de 27 de julho, segunda-feira, a instituição 
começará a executar o retorno gradativo do 
trabalho presencial em todas as suas unidades, 

seguindo o Plano de Retomada das Atividades Presenciais Pós-Quarentena. O 
ATO Nº 180/2020/PGJ foi publicado do Diário Oficial Eletrônico do MPAM 
desta segunda-feira (13/07). 

8 de Julho
COVID-19: MPAM acompanha doações de kits de proteção a entidades 
indígenas 

O Ministério Público do Amazonas 
(MPAM), participou, nesta terça-
feira (7/07), do ato de entrega de 
5 mil máscaras e 104 frascos de 
500ml de álcool gel para a COIPAM 
- Coordenação das Organizações e 
Povos Indígenas do Amazonas como 
medida de enfrentamento ao novo 
Coronavírus. A doação faz parte do 
movimento social “Mulheres Juntas 
contra o COVID-19”, que distribuirá 10 mil máscaras de forma escalonada a 
hospitais e entidades de saúde do Amazonas. A campanha é organizada pelo 
Instituto de Desenvolvimento Tecnológico (INDT) e o movimento Lady’s Mall, 
que apoia o empreendedorismo feminino. 

http://www.mpam.mp.br
https://diario.mpam.mp.br/pdf.php?arquivo=DiarioOficialMPAM-2020-07-13.pdf
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7 de Julho
Em Nova Olinda do Norte, MPAM aciona a Justiça para garantir pagamento 
correto de professores e pedagogos da rede pública

O Ministério Público do Amazonas ajuizou, na segunda-feira (6/07), Ação 
Civil Pública com pedido de liminar visando garantir o pagamento correto 
de professores e pedagogos do Município de Nova Olinda do Norte. Além 
do pagamento integral da ‘carga dobrada’ dos professores e pedagogos da 
rede municipal de ensino, o Promotor de Justiça Kleyson Nascimento Barroso 
requer o pagamento das diferenças a que esses profissionais têm direito e, 
ainda, o reajuste anual do piso salarial do magistério, de 12,84%, conforme 
estabelece a Lei do Piso (Lei nº 11.738/2008). 

COVID-19: sob trabalho remoto, MPAM fecha junho com 42 mil 
procedimentos internos, judiciais e extrajudiciais 

O Ministério Público do Amazonas (MPAM) 
fechou o mês de junho totalizando 42.126 
peças produzidas pelas promotorias, na 
capital de interior, mantendo as atividades 
institucionais, mesmo com a adoção do 
trabalho remoto não presencial. Os dados 
são registrados pelo Sistema de Automação 
da Justiça (SAJ-MP) que começou a ser 
implantado em agosto de 2019 e entrou, na 

última semana do mês passado, em sua fase final de treinamento com as 
últimas das 106 promotorias da capital, e pelo sistema MP-VIRTUAL que tem 
a mesma finalidade, mas que atende às promotorias do interior, do sistema 
PROJUDI (Tribunal de Justiça) e do SEI, Sistema Eletrônico de Informações 
que é usado pelo MPAM para a produção e gestão de documentos de forma 
virtual. 

4 de Julho
COVID-19: Justiça de Parintins acata pedido do MP e determina remoção 
urgente de pacientes graves para a capital 

A Justiça de Parintins, em decisão liminar, acatou o Mandado de Segurança 
(MS) impetrado pelo Ministério Público do Amazonas (MPAM), neste sábado 

http://www.mpam.mp.br
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(4/07), e determinou, em um prazo de 
24 horas, a contar do recebimento da 
intimação, o transporte em UTI aérea 
a quatro pacientes pacientes que se 
encontram em estado grave, internados 
no Hospital  Jofre Cohen com suspeita 
de coronavírus (Covid-19).  Segundo o 
MS, assinado pela Promotora de Justiça 
Marina Campos Maciel, os “pacientes se 
encontram hospitalizados com indicação 
de transferência em caráter de emergência para acompanhamento clínico 
adequado em Unidade de Tratamento Intensivo (UTI)”, o que nenhuma das 
unidades de Parintins possui. 

As edições anteriores do Boletim MPAM COVID-19 podem ser revistas 
acessando a seção no site do MPAM. Clique no link: https://www.mpam.mp.br/
boletim-semanal

2 de Julho
COVID-19: Em Caapiranga, Recomendação do MPAM tenta evitar 
subnotificações de óbitos 

A Promotoria de Justiça de Caapiranga 
expediu recomendação ao Cartório 
Extrajudicial daquele Município visando 
garantir a notificação exata das mortes 
decorrentes por covid-19. A medida foi 
tomada pelo Promotor de Justiça Fabricio 
Santos Almeida no curso do Procedimento 
Administrativo nº 005.2020-PJCAA, 
instaurado para apurar denúncias de 

subnotificação veiculadas em portais de notícias, como Amazonas Atual, 
Portal do Holanda e Rede Brasil Atual.”Os serviços concernentes aos Registros 
Públicos estabelecidos pela legislação civil para autenticidade, segurança 
e eficácia dos atos jurídicos, previstos na Lei de Registros Públicos (Lei nº 
6.015/73), geram reflexos e consequências nos direitos da personalidade e, 
via de consequência, nos direitos fundamentais”, alerta o Promotor de Justiça 
Fabrício Almeida.
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